EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA COMARCA DE ROSÁRIO-MA
PEDIDO LIMINAR
LUCAS DE JESUS GOMES LINDOSO, brasileiro, casado, vereador, residente e domiciliado ne Avenida Principal do Pequi, nº 500, Bairro Periz de Cima, Bacabeira – MA, CEP: 65143-000, devidamente representado por sua advogada (Procuração em anexo), ao final assinado, vem, respeitosamente, a Vossa Excelência para, com fulcro no inciso LXIX, do art. 5º, da Constituição Federal, c/c. o disposto do artigo 1º e seguintes da Lei nº 12.016/2009, impetrar o presente 
MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR IN INITIO LÍTIS E INAUDITA ALTERA PARTE
contra ato do Presidente da Câmara Municipal de Bacabeira-MA, com domicílio funcional na Câmara Municipal de Bacabeira/MA, situada na Rua 10 de Novembro, s/n, Bairro Cidade Nova, CEP 65.143-000, Bacabeira/MA. O que faz nas razões deduzidas a seguir.  

DOS FATOS 

Inicialmente, tem-se que as autoridades coatoras desenvolveram projeto legislativo eivado de vícios de iniciativa e de tramitação, por outro lado, tem-se que as autoridades coatoras violaram diversas prerrogativas do impetrante, que exerce mandato parlamentar legitimamente conferido pela população bacabeirense.
Em síntese, a causa de pedir encontra-se no vício de tramitação do Projeto de Emenda à Lei Orgânica Municipal (LOM) nº 001/2022 que tem por objeto, a antecipação da eleição para os cargos que compõe a Mesa Diretora da Casa.
Excelência, entretanto, destaca-se que a presente proposta fora protocolada às 11h30, do dia 09(nove) do corrente mês, sendo assinado tão somente por 02(dois) vereadores (Doc. I), contrariando o artigo 45 da LOM que fala do apoio de um terço dos vereadores em iniciativas como essas, ou seja, a necessidade mínima de 04(quatro) assinaturas para referida proposição.
Nobre Julgadora, ao verificar total afronta as normas regimentais da referida casa, resolveram os Edis de Bacabeira, alterar as folhas do referido projeto de lei (Doc. II), apresentando um “novo projeto de lei”  com mesma data e horário do projeto supracitado que versava acerca da mesma matéria, realizando de forma sorrateira a mudança de folhas do referido projeto e contendo a assinatura de 07(sete) vereadores, sendo eles: Dino Petronilio (PMN), Vanderlan Vilaça (PSB), Vilmar Fernando (DEM), Antônio Raimundo Dias – o Branco de Babu (PSB), Lucas Seixas (PMN), José Benedito Torres – o Arrumadinho (PSB) e o Presidente da Câmara Municipal de Bacabeira, Jefferson Calvet (PSC), desta vez com a data para a eleição a ser realizada no dia 11(onze) de abril do corrente ano, restando demonstrada de forma cabal o atropelamento das normas regimentais.
A presente matéria foi apresentada em sessão em que deveria conter quórum mínimo de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, conforme preceitua o artigo 59 do Regimento Interno, senão vejamos:

“Art. 59 – À hora do inicio da sessão, os membros da Mesa e os demais Vereadores ocuparão seus lugares.

§ 1º - Achando-se presente, em Plenário, no mínimo, um terço dos membros da Câmara, o Presidente abrirá a sessão proferindo as seguintes palavras: SOB A PROTEÇÃO DE DEUS E EM NOME DO POVO, DECLARO ABERTA A SESSÃO.

Em caso contrário, aguardará durante quinze minutos, deduzindo o prazo do retardamento do tempo destinado ao Pequeno Expediente. Se persistir a falta de quorum, o Presidente declarará que não pode haver sessão.

§ 2º - Não havendo sessão por falta de numero, o Presidente despachará os papeis constantes do expediente para tramitação, independente de leitura.”

Pois bem, demonstrado o que rege o presente legislativo, cumpre acostar a presente peça um novo descumprimento por parte do Presidente da Casa Legislativa Bacabeirense quando abriu a sessão sem o quórum mínimo, conforme podemos verificar pelo livro de presença (Doc. III) em que constam a presença tão somente de 04(quatro) vereadores.
Inobstante os atropelos regimentais, salienta-se que o impetrante, conquanto vereador eleito e em exercício, invocou suas prerrogativas funcionais para questionar acerca da fundamentação que teria conduzido ao referido projeto legislativo, para que fosse retirado de pauta com base no artigo 93, V do Regimento Interno (Doc. III) que diz:

Art. 93 - Será escrito, sofrerá discussão e dependerá de deliberação do Plenário, o requerimento que solicite:

V – adiamento de discussão de matéria constante na Ordem do Dia;

Destaca-se que o presente artigo supracitado, visava uma melhor discussão, mas o Presidente da Câmara Legislativa não aceitou o requerimento e sequer deliberou a presente matéria, demonstrando total desrespeito as normas legislativas.

Os desmandos regimentais não pararam por ai, tendo em vista os diversos descumprimentos legislativos, o Presidente sem quórum para abrir a sessão, resolveu atropelar todas as normas vigentes e encaminhou o presente projeto de lei para a Comissão de Legislação, Justiça e Administração para emissão de parecer.

No dia 17(dezessete) de março de 2022, fora emitido o parecer técnico nº 002/2022 em que cabe fazer o seguinte destaque:
“Voto do Relator:

Chegou até esta Comissão a referida Proposta de Emenda e, após análise, constatou-se a ausência de uma data especifica, sendo proposto por essa comissão, em comum acordo com os autores da preposição, que o art. 1º - O parágrafo 5º do art. 24 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 24 (...)

§5º - A eleição da mesa da Câmara, para o segundo biênio, faz-se-á a partir do dia 11 de abril do segundo ano de cada legislatura e será realizada mediante sessão extraordinária convocada pelo Presidente da atual Mesa com 48(quarenta e oito) horas de antecedência, observando-se o que dispõe o Regimento Interno da Casa.”

Excelência, nota-se que o projeto de lei chegou a presente comissão sem qualquer data e motivação para alterar a data da eleição da mesa diretora para o segundo biênio, sendo feito uma definição de data para sua realização já quando o projeto de lei encontrava-se na comissão de legislação, justiça, administração, redação final e obras públicas, o que demonstra de forma cabal o total desrespeito ao regimento interno e lei orgânica do município de Bacabeira – MA.
Destaca-se que sem qualquer análise e debate acerca do referido projeto legislativo, este foi aprovado em primeiro turno por 8(oito) votos de acordo com o referido parecer teratológico emitido pela comissão acima citada e seguiu para lavratura de ata, que será posta à aprovação no prazo de 10 dias para o segundo turno, ultimando o processo legislativo daquele projeto com diversos erros desde o seu nascedouro ao presente momento de deliberação entre os Edis.

Ademais, cumpre ressaltar que os parlamentares daquela câmara municipal, mormente o impetrante, sequer pôde conhecer a inteireza do lânguido projeto, ainda que formulado tempestivo “pedido de vistas” regimental, incialmente para apropriada ao debate e discursão da temática e posteriormente para a Mesa Diretora, não logrando mesmo assim ter acesso aos autos do projeto, senão à meras fotocópias de partes isoladas.

Cabe ainda ressaltar, que o impetrante pretende conhecer a inteireza do referido projeto de lei municipal e assim participar efetivamente do processo, de modo a oferecer emenda e/ou destaque dispondo também sobre a questão do adiamento do dia da eleição para o segundo biênio.

Inclusive, a tramitação e aprovação do referido projeto legislativo ressoa lamentável manobra de campanha política antecipada, tanto que tenta-se rasgar as normas editalícias para que a eleição ocorra de modo célere, visando que a autoridade apontada como coatora seja candidato a reeleição.
Assim, tem-se que a controvérsia repousa por um lado, no fato das autoridades coatoras desenvolverem projeto legislativo eivado de vícios de iniciativa e de tramitação, por outro lado, no fato das autoridades coatoras violaram as prerrogativas do impetrante, que esta no regular exercício de mandato parlamentar. 

Dadas as peculiaridades, não restou outra alternativa ao impetrante, senão manejar a presente garantia constitucional

DO CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA.
Excelência, data máxima vênia, a pretensão da impetrante comporta procedência, a uma porque tem guarida no ordenamento pátrio, mormente no artigo 5º, XXXV, da CF/88, além de outras normas (Lei Orgânica de Bacabeira/MA e Regimento Interno da Câmara de Bacabeira), conforme veremos abaixo; a duas porque revela-se útil, adequado, necessário e sobretudo JUSTO. E; a três porque o Poder Judiciário detém o monopólio da jurisdição, de modo que é o único legitimado a dirimir os conflitos que lhes sejam postos a desate, ainda que alcance outro poder (autônomo e independente) – desde que no controle da legalidade, como no caso em tela.

Preliminarmente, acerca do cabimento do presente remédio heroico, urge frisar que as leis, de maneira geral, são amplas e genéricas, abrangendo irrestritamente direitos todos os cidadãos ou parcela deles.

Todavia, algumas leis o são apenas pela forma, não trazem normas genéricas mas sim normas concretas. Implica dizer que naquela última hipótese, são lei apenas pela forma, pois pelo conteúdo, são atos administrativos, dai porque estão passíveis de controle pela via difusa, consoante lição de Meireles (2003, p. 39-40): “A lei em tese, como norma abstrata de conduta, não é atacável por mandado de segurança (STF súmula 266), pela óbvia razão de que não lesa, por si só, qualquer direito individual.

 Necessária se torna a conversão da norma abstrata em ato concreto para expor-se à impetração, mas nado impede que, na sua execução, venha a ser declarada inconstitucional pela via do mandamus. Somente as leis e decretos de efeito concreto tornam-se passíveis de mandado de segurança, desde sua publicação, por equivalentes a atos administrativos nos seus resultados imediato”. [...] “Por deliberações legislativas atacáveis por mandado de segurança entendem-se as decisões do Plenário ou da Mesa ofensivas de direito individual ou coletivo de terceiros, dos membros da Corporação, das Comissões, ou da própria Mesa, no uso de suas atribuições e prerrogativas institucionais. As Câmaras Legislativas não estão dispensadas da observância da Constituição, da lei em geral e do Regimento Interno em especial. A tramitação e a forma dos atos do Legislativo são sempre vinculadas às normas legais que os regem”. (MEIRELES, Helly Lopes, Mando de Segurança, Ação Popular, etc., 26ª edição, Editora Malheiros, São Paulo, 2003).

 E, data máxima vênia, implica em dois efeitos concretos, sendo um efeito concreto mediato consistente na alteração da data da eleição da câmara municipal para o segundo biênio.

Assim, permissa vênia, tem-se flagrante o cabimento do presente mandamus, senão vejamos a valiosas lições daquele festejado professor (2003, p. 1078) acerca da possibilidade de controle judicial do procedimento interno da Casa Legislativa, via mandado de segurança: 

“O desrespeito às normas de processo legislativo constitucionalmente previstas acarretará a inconstitucionalidade formal da lei ou ato normativo produzido, possibilitando pleno controle repressivo de constitucionalidade por parte do Poder Judiciário, tanto pelo método difuso quanto pelo método concentrado. Saliente-se ainda, que, mesmo durante o processo legislativo, os parlamentares têm direito público subjetivo à fiel observância de todas as regras previstas constitucionalmente para a elaboração de cada espécie normativa, podendo, pois, socorrerem-se ao Poder Judiciário, via mandado de segurança. As regras básicas de processo legislativo previstas na Constituição Federal como modelos obrigatórios às Constituições Estaduais, declarando que o modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo, de compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados
membros.”. (MEIRELES, Helly Lopes, Mando de Segurança, Ação Popular, etc., 26ª edição, Editora Malheiros, São Paulo, 2003).

No que tange a legitimidade ativa da impetrante, trata-se de parlamentar eleito e no regular exercício do mandato de vereador, a quem se lhe confere o legitimo direito subjetivo de participar do devido processo legislativo. Inclusive, sobre esta temática, valiosas são as lições do professor Jose Afonso da Silva (2006, p.655), senão vejamos; 

“Igualmente, o flagrante desrespeito às normas regimentais, durante o processo legislativo, caracteriza clara ilegalidade, uma vez que os regimentos internos das casas legislativas – Regimento Interno do Congresso Nacional, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados – são resoluções, ou seja, espécies normativas primárias previstas diretamente na Constituição Federal (art. 59, VII). Entendemos que essa ilegalidade será também passível de controle jurisdicional, com base no art. 5º, XXXV, da Carta Magna, pois a apreciação de lesão ou ameaça a direito jamais poderá ser afastada do Poder Judiciário. Dessa forma, os parlamentares são possuidores de legítimo interesse para o ajuizamento de mandado de segurança em defesa do direito líquido e certo de somente participarem de um processo legislativo constitucional e legal, em conformidade com as normas da Constituição Federal e das resoluções, instrumentos formais que trazem os regimentos internos, não sendo, portanto, obrigados a participação e votação de um processo legislativo viciado, quer pela inconstitucionalidade, quer pela flagrante ilegalidade.”. (SILVA, José Afonso da, Processo Constitucional de Formação das Leis, 2ª edição, Editora Malheiros, São Paulo, 2006) 

Ainda no que tange a legitimidade de parlamentar impetrar mandado de segurança tem-se os ensinamentos do Ministro Alexandre de e Moraes, antes mesmo do seu ingresso no Supremo Tribunal Federal, por ocasião de obra prima (2003, p. 1082), senão vejamos;

 “Legitimidade dos parlamentares para ajuizamento de mandado de segurança para fiel observância das normas do devido processo legislativo: STF –´Cabimento de mandado de segurança em hipóteses em que a vedação constitucional se dirige ao próprio processamento da lei ou da emenda, vedando a sua apresentação (como é o caso previsto no parágrafo único do artigo 57) ou a sua deliberação (como na espécie). Nesses casos, a inconstitucionalidade diz respeito ao próprio andamento do processo legislativo, e isso porque a Constituição não quer – em face da gravidade dessas deliberações, se consumadas – que sequer se chegue a deliberação, proibindo-a taxativamente. A inconstitucionalidade, se ocorrente, já existe antes de o projeto ou de a proposta se transformar em lei ou em emenda constitucional, porque o próprio processamento já desrespeita, frontalmente, à Constituição”. (RTJ 99/1031). No mesmo sentido: STF – Pleno – MS nº 22.449/DF.”.( MORAES, Alexandre de, Constituição do Brasil Interpretada, Editora Atlas S. A., São Paulo, 2ª edição, 2003)

Em tempo, acerca do devido processo legislativo, data máxima vênia, não se lhe pode confundir com qualquer intromissão de um poder sobre outro, senão em verdadeira garantia constitucionalmente prevista a partir de uma interpretação sistemática. Inclusive, neste sentido calha rememorar os ensinamentos do professor André Del Negri, senão vejamos: legislativa ou por quem tenha capacidade postulatória, só terá validade quando observados os requisitos da lei. Se um ato parlamentar inicial é pressuposto do ato seguinte e este, por sua vez, é considerado extensão do ato antecedente, isso significa que os atos legislativos, quando se desviam do regimento (procedimento), encaminham-se para definir a existência de vícios (não observância do devido processo legislativo). A inobservância de normas regimentais, seja da Câmara ou do Senado, é desvio procedimental contrário aos princípios institutivos e informativos do processo, portanto, passível de controle difuso de constitucionalidade, pois em consonância com o conceito paradigmático atual, nenhum ato poderá ficar imune à fiscalidade irrestrita de sua constitucionalidade e legitimidade pelo devido processo legal.”. (NEGRI, André Del, Controle de Constitucionalidade no Processo Legislativo, Editora Fórum, Belo Horizonte, 2003) 

Portanto, data máxima vênia, restaram demonstrados tanto o cabimento do presente mandado de segurança, quanto a legitimidade da impetrante, vez que parlamentar no regular exercício do seu mandato. A seguir trataremos das nulidades pretendidas em razão dos vícios de iniciativa e tramitação, além da violação à prerrogativa de parlamentar, conquanto vereadora no regular exercício do seu mandato.
NULIDADES DO PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 01/2022 - VÍCIOS DE INICIATIVA E TRAMITAÇÃO – VIOLAÇÃO À PRERROGATIVA PARLAMENTAR QUANTO AO PEDIDO DE VISTA.

Ab initio, frisa-se que na órbita normativa municipal a Lei Orgânica do Município de Bacabeira/MA, ao encontro da Constituição Federal e Estadual, dispõe taxativamente acerca da autonomia funcional, administrativa e financeira do Poder Legislativo. E, com cediço, a ratio legis está na viabilidade dos parlamentares efetivamente desenvolverem seu mister, sobretudo fiscalizar o Poder Executivo com altivez e seriedade, sem subserviência ou clientelismo. Assim, na sua autonomia (funcional, administrativa e financeira), ao Poder Legislativo incube elaborar seu regimento interno, o qual servirá de paradigma na atuação de todos os membros do parlamento municipal.

Cabe na presente peça apresentar erros que visam burlar a presente medida legislativa, sendo o desgastado projeto de lei nulo em seu próprio nascedouro, tendo em vista o erro crasso em detrimento do protocolo realizado em 09 (nove) de março do corrente ano visando antecipar as eleições da mesa diretora nasceu de forma ilegal e afrontosa, descumprindo o artigo 45 da Lei orgânica que possui a seguinte leitura:

“Art. 45 – A lei orgânica municipal poderá ser emendada mediamente proposta.

I- No mimo de 1/3 dos membros da Câmara Municipal.

Destaca-se que o requerimento inaugural conteve apenas duas assinaturas, conforme podemos ver em anexo já mencionado no referido remédio constitucional.

Diante desse cenário arbitrário, os nobres edis não mediram esforços em afrontar as normas legislativas, alterando as folhas do projeto de lei original por novas folhas contendo informações completamente diversas das existentes no projeto de lei inicial.
Registramos, por oportuno, que o projeto legislativo atinge de frente as normas legais, sobretudo a Constituição Federal e o Regimento Interno desta Casa, quando descumpre o procedimento formal necessário à alteração legislativa perseguida.

Ademais, o próprio Presidente deverá votar tão somente quando ocorrer empate, conforme se vê no artigo 11, I, alínea “i”do RIT, senão vejamos:

Art. 11 - são atribuições do Presidente, além das expressas neste Regimento ou que decorram da natureza de suas funções ou prerrogativas:

I - Quanto às sessões da Câmara:

i)Desempatar as votações em Plenário, exceto nos casos de escrutínio secreto.

Dessa forma, a violação da regra estampada no Regimento Interno, traduz desrespeito aos princípios democráticos e republicanos.
É válido rememorar que a ações realizadas na Câmara de Vereadores seguem normas definidas em seu Regimento Interno e na Lei Orgânica Municipal, sob pena, na inobservância destas leis, rumar para o abismo da ilegalidade.

Nesse sentido, cabe destacar julgado que instrumenta o presente parecer técnico, senão vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO – MUNICÍPIO DE MALHADA DOS BOIS – REELEIÇÃO DE MESA DIRETORA DE CÂMARA DE VEREADORES - ALTERAÇÃO DE LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – INOBSERVÂNCIA AOS REQUISITOS FORMAIS NECESSÁRIOS À REFORMA LEGISLATIVA – OFENSA AOS ARTIGOS 29 DA CF/88 E ART. 11 DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NESTA ESFERA RECURSAL. 1.A decisão hostilizada é passível de interposição do Agravo com fulcro no art. 1015, parágrafo único do NCPC. 2. Insurge-se o recorrente contra a decisão interlocutória que deferiu a tutela de urgência para determinar a suspensão dos efeitos da reeleição da mesa diretora da Câmara Municipal de Malhada dos Bois para o biênio 2019/2020. 3. Ofensa ao processo legislativo de alteração da Lei Orgânica Municipal, que não observou a obrigatoriedade de votação em dois turnos, com interstício mínimo de 10 (dez) dias. 4. Alteração legislativa prevendo a possibilidade de reeleição dos membros da mesa diretora, porém, em nítida inobservância aos preceitos constitucionais. 5. AGRAVO IMPROVIDO – DECISÃO UNÂNIME. (Agravo de Instrumento nº 201800836680 nº único 0011340-41.2018.8.25.0000 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe - Relator (a): José dos Anjos - Julgado em 30/04/2019)

 Cumpre destacar para além das nulidades já destacadas acima, forçoso concluir em sentido contrário, que não seja pela violação ao direito liquido e certo do impetrante participar efetivamente do referido processo legislativo, especialmente quando as autoridades coatoras indeferira sumariamente seu pedido de “vistas” regimental, previsto no art. 38 e incisos, do Regimento Interno da Câmara de Bacabeira/MA, senão vejamos abaixo.
Art. 38 – A vista de proposições nas Comissões respeitará os seguintes prazos: 
I – um dia, nos casos de regime de urgência; 
II – dois dias, nos casos de regime de prioridade; 
III – três dias, nos casos de regime de tramitação ordinária. 
§ 1º - Quando ocorrer mais de um pedido de vista, esta será conjunta e na Comissão. 
§ 2º - Quando algum membro de Comissão retiver em seu poder papeis a ela pertencente, o Presidente da Comissão comunicará o fato ao Presidente da Câmara Municipal e este fixará o prazo máximo de vinte e quatro horas para devolução e, se não atendido poderá o Presidente da Câmara Municipal determinar a perda do lugar na Comissão ao membro Faltoso. 
Parágrafo Único – Concluídos os trabalhos de apreciação de proposição de forma conclusiva nas Comissões, será ela encaminhada ao Presidente da Câmara Municipal para inclusão na ordem do dia. 

A propósito, acerca das negativas dos “pedidos de vistas”, que se traduz em obstáculo ao livre exercício das prerrogativas de parlamentar, o posicionamento jurisprudencial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão vai ao encontro da pretensão da impetrante, senão vejamos:
DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. CÂMARA DE VEREADORES. MEMBRO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA. ACESSO A DOCUMENTOS OBSTADO PELO PRESIDENTE DA CASA. MOTIVAÇÃO ESPÚRIA. ILEGALIDADE RECONHECIDA. PRERROGATIVA DO EXERCÍCIO LIVRE E PLENO DA ATIVIDADE PARLAMENTAR. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DEMONSTRADO. SENTENÇA DE CONCESSÃO MANTIDA I - Aos membros das câmaras de vereadores assiste o direito de, no exercício de suas funções, ter acesso a todos os documentos que, estando em poder da presidência da câmara, sejam necessários à viabilização do pleno cumprimento de suas atividades parlamentares. II - Constitui ilegalidade a recusa, pelo presidente da câmara de vereadores, do acesso dos demais edis a documentos inerentes às atividades da casa, porque atenta contra a própria existência e independência da atividade político-legislativa, na medida em que cada vereador é, em última análise, um desdobramento do Poder Legislativo Municipal. III - O mandado de segurança é o instrumento hábil à proteção de direito líquido e certo, violado ou ameaçado de violação por ato ilegal ou abusivo de autoridade pública. IV - Remessa desprovida. (RemNecCiv 0328632011, Rel. Desembargador(a) MARCELO CARVALHO SILVA, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, julgado em 31/01/2012 , DJe 12/03/2012) 

Outro erro ocorreu na tramitação gravíssimo na tramitação quando o referido projeto de lei foi enviado para referida comissão legislativa sem ter o quórum mínimo para abertura da sessão, mas mesmo assim, sem qualquer data definida para realização, resolveram os nobres edis deliberarem uma data sem qualquer previsão legal, demonstrando o total caráter personalíssimo em detrimento do interesse público da população bacabeirense.

Igual sorte se observa na jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão no que diz respeito a vício de tramitação, senão vejamos abaixo: 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DAS ELEIÇÕES DA MESA DIRETORA DE CÂMARA DE VEREADORES. ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO. VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. DESPROVIMENTO. 1. Existindo previsão expressa na Lei Orgânica Municipal, fixando período no qual deverá ser realizada a eleição da mesa Diretora da Câmara de Vereadores, o Regimento Interno deve observá-lo, competindo-lhe, somente, a regulamentação da eleição, em respeito a hierarquia entre as normas. 2. O Presidente da Câmara, no exercício do seu mister, deve observar o limite imposto pela norma de regência Municipal, designando qualquer data desde que compreendida no interstício da primeira quinzena de Dezembro. 3. Agravo desprovido. (TJMA – Sexta Câmara Cível - Agravo de Instrumento nº 0801953-83.2018.8.10.0000 - Desª. Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz)

Ainda sobre os vícios de tramitação no processo legislativo, a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão já se manifestou ao encontro da pretensão da impetrante, vejamos abaixo: 

PROCESSO CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR. DEMONSTRADA A VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL LEGISLATIVO. SENTENÇA MANTIDA. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E IMPROVIDA. UNANIMIDADE. I. Do exame dos autos, observa-se que o projeto de lei que dispõe sobre a alteração da data da eleição e posse da mesa diretora da Câmara Municipal de Trizidela do Vale não foi submetido à Comissão Especial, na forma prevista no art. 180 do Regimento Interno daquela Casa. II. Deste modo, caracterizada a violação ao devido processo legal legislativo a permitir a concessão da segurança nos moldes pleiteados na inicial. Nesse sentido, não há de se fazer qualquer censura a sentença ora em reexame. III. Sentença mantida. IV. Remessa necessária conhecida e improvida. Unanimidade (RemNecCiv 0484232016, Rel. Desembargador(a) RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA, QUINTA CÂMARA CÍVEL, julgado em 06/02/2017 , DJe 09/02/2017)

                    Acerca da violação do regimento interno da câmara legislativa, a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão já se manifestou ao encontro da pretensão da impetrante, vejamos abaixo: 
CONSTITUCIONAL. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TURILÂNDIA QUE SUBMETEU AO PLENÁRIO O PROJETO DE LEI Nº 03/2014, APÓS PARECER CONTRÁRIO DAS COMISSÕES. VIOLAÇÃO DO ART. 68 DO SEU REGIMENTO INTERNO. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA. SENTENÇA CONFIRMADA. 1. Evidenciada a ilegalidade do ato praticado pela autoridade impetrada, que submeteu o Projeto de Lei Municipal nº. 03/2014, de iniciativa do Prefeito Municipal, ao Plenário da Câmara Municipal de Turilândia, mesmo após o parecer contrário das Comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Finanças e Orçamento, em clara violação do art. 68 do seu Regimento Interno. 2. Remessa conhecida e improvida. (RemNecCiv no(a) AI 027823/2015, Rel. Desembargador(a) JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, julgado em 24/05/2018 , DJe 11/06/2018)
Na verdade, ressoa flagrante que o presidente do parlamento municipal bacabeirense busca tão somente de modo ardil e odioso artificio de manipulação eleitoral no pleito que se avizinha, ou seja, a partir dos parcos impactos financeiros que somente terão vigência na próxima legislatura pode-se concluir com segurança que é o caso de aplicar-se os efeitos da teoria dos motivos determinantes, notadamente com decretando-se a nulidade do languido projeto legislativo, conquanto ato administrativo viciado, senão vejamos a sólida jurisprudência sobre o tema na Corte Estadual.
Com efeito, O presente “writ of mandamus” revela-se útil, adequado, e necessário, sobretudo porque as autoridades cotaras violaram direito liquido e certo da impetrante, que ficou impedida de exercer efetivamente seu mandato de parlamentar. E, por outro lado, flagrante o abuso de poder das autoridades coatoras, que fizeram tramitar de forma extraordinária projeto legislativo eivado de vícios, desde a iniciativa. 

Logo, demonstrado preenchimento de todas as condições gerais da ação, sobretudo, a legitimidade das partes, possibilidade jurídica do pedido e interesse de agir, pede-se vênia para suplicar a concessão da segurança pretendida, confirmando-se integralmente a liminar suplicada acima e deduzida abaixo.
DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE
a) Do fummus boni iuris – fumaça do bom direito

O “fummus boni iuris” consubstancia-se no fato do impetrante demonstrar os descumprimentos regimentais, em especial dos artigos 45, 59, 11, I, alínea “i” e 38 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Bacabeira - MA, concretizando a imposição arbitrária e unilateral da alteração realizada para antecipar eleição da mesa diretora com intuído pessoal, tendo em vista o atropelo legislativo acima demonstrado.

É notório, Excelência, o direito do impetrante em procurar a via judicial para combater as afrontas legislativas cometidas com o interesse em favorecer determinado candidato. Em outras palavras, é dever do impetrado honrar com as normas regimentais e prezar pela imparcialidade na condução dos trabalhos legislativos e não impor unilateralmente modificações atinentes ao tempo escolhido para votação da eleição de nova mesa diretora através de atos comprovadamente não republicanos.
Portanto, Douta Juíza, é certo de que há a fumaça do bom direito no caso em tela e, consequentemente, se coadunando com o art. 300 c/c 303 do Novo Código de Processo Civil como um dos requisitos imprescindíveis para a concessão da tutela necessária e urgente aqui pleiteada, devendo ficar em destaque o fato de que se trata de matéria totalmente inconstitucional e que poderá ensejar grave dano de caráter irreparável para o impetrante.
b) Periculum in Mora – perigo da demora

O impetrante teme que o perigo da demora a uma prestação jurisdicional efetiva, qual seja, a anulação do projeto de lei nº 01/2022 em caráter urgente, tendo em vista quea deliberação acerca da alteração do artigo 24, §5ª que dispõe acerca da alteração da data para eleição da mesa diretora da Câmara Municipal de Bacabeira – MA se concretize. esta provocará prejuízos à segurança legislativa e jurídica e também de difícil reparação em razão da aplicação da mudança que implica a eleição para o próximo dia 11(onze) de abril de 2022.
Antes mesmo da concretização das modificações impostas na Câmara Municipal, o impetrante busca a prestação jurisdicional no tocante ao deferimento da Tutela intentada no sentido de obter a suspensão da tramitação do projeto nº 001/2022 que visa alterar a data da eleição da mesa diretora para o dia 11(onze) de abril de 2022 por descumprimento de diversos dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Bacabeira, em especial os artigos 45, 59, 11, I, alínea “i” e 38, pretensão esta que será certamente confirmada na análise contidas nos autos por Vossa Excelência.
Importante ressaltar que o Regimento Interno possui previsão legislativa para que a eleição ocorra no final do referido ano legislativo, não existindo motivação técnica para que as referidas regras legais sejam alteradas desrespeitando de modo afrontoso o RI da própria Casa Legislativa.
Portanto, o caso em tela preenche o requisito previsto no art. 300 do NCPC combinado com o art. 303 do mesmo diploma legal, dada a contemporaneidade da urgência para fins de concessão de Tutela Antecipada Satisfativa de Urgência Antecedente, compondo medida hábil para antecipar o mérito somente em contexto comprovado de plausibilidade do direito e o perigo do dano. 

DOS PEDIDOS
 Ex positis, a impetrante pede todas as vênias para: 

(a) Suplicar à Vossa Excelência que conceda liminar “inaudita altera pars” que:
 [I] decrete a nulidade do projeto de lei municipal nº 01/2022, em razão de vício de iniciativa, subsidiariamente que:

 [II] decrete a nulidade do projeto de lei municipal supracitado, em razão do vício de tramitação, de modo que suspenda todo e qualquer ato em detrimento das ilegalidades supracitadas, já que a matéria não indica qualquer urgência; também subsidiariamente que:

[III] decrete a nulidade do projeto de lei municipal nº 01/2022, já que fere frontalmente o Regimento Interno, em especial os artigos 45, 59, 11, I, alínea “i” e 38 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Bacabeira – MA;

[IV] decrete a nulidade do projeto de lei municipal nº 01/2022, já que violou prerrogativa do impetrante em participar daquele processo legislativo, na medida em que negou seu pedido de “vistas” regimental, na forma do art. 38, em qualquer dos seus incisos, do Regimento Interno da Câmara de Bacabeira/MA. 
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